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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

_9ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

(9ª ICFEx/1982) 
 

 

1ª PARTE – Conformidade Contábil  
  

 

Registro da Conformidade Contábil – “AGO/2015”  
 

Encontra-se COM RESTRIÇÃO a (s) seguinte (s) UG: 

 

Código da UG Nome da UG 

160156 44º B I Mtz 

 
 

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas 

 

1. Tomadas de Contas Anuais  
 

     Nada a considerar. 
 

2. Tomadas de Contas Especiais  
 

Nada a considerar. 

 

3ª PARTE – Orientação Técnica  

  

1. Modificação de Rotina de Trabalho  
 

     a. Pessoal   
 

1) INDENIZACÃO DE TRANSPORTE A MILITAR ESTABILIZADO LICENCIADO EX-

OFFICIO 

 

DIEx nº 853-E/4/EM CMO/Cmdo CMO 

EB: 64288.015847/2015-97 

 

Campo Grande, MS, 1 de setembro de 2015. 

 

Do Subchefe do Estado-Maior do Comando Militar do Oeste 



 

                     
9ª ICFEx 

 

 

 
Continuação do BInfo no 09  

de 30 Set 15 

 
Pág. 

Confere 

 

Subch 9ª ICFEx 

 

 

4 

Ao Sr Chefe da 9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército 

Assunto: indenização de transporte para militares de carreira estabilizados, licenciados ex officio 

Anexo: IT_Mil_Estab 

 

 

1. Informo a essa Chefia, a fim de esclarecimento, que conforme documentos constantes do anexo, os 

militares de carreira estabilizados, licenciados ex-officio, não são beneficiários da indenização de transporte 

prevista no Art 29, do Decreto n° 4.307, de 18 JUL 02. 

 

2. Solicito a V S ordens no sentido que o assunto seja amplamente a difundido no âmbito das suas 

Unidades Gestoras vinculadas. 

 

Por ordem do Chefe do Estado-Maior do Comando Militar do Oeste. 

 

MARCOS DOS SANTOS FRANÇA - Cel 

Subchefe do Estado-Maior do Comando Militar do Oeste 

 

 
      

2. Recomendações sobre Prazos  

 
     Nada a considerar. 

 

3. Soluções de Consultas  
 

     Nada a considerar. 

 

4. Atualização da Legislação, das Normas, dos Sistemas Corporativos e das 

Orientações para as UG  
 

 a. Legislação e Atos Normativos  
 

Assunto Onde Encontrar Observações 
Aprova as Instruções Gerais para o 

Afastamento Temporário de Militares 

Aprovados em Concurso Público no 

Âmbito do Exército Brasileiro 

(EB10-IG-09.006) e dá outras 

providências. 

Port nº 1.347, de 23 de setembro de 

2015. 
Tomar conhecimento. 

Indenização de férias relativa a 

período de afastamento do serviço 

por motivo de saúde. 

Ofício nº 100/2015/CGU/AGU, de 

29 de junho de 2015. 

(intranet.9icfex.eb.mil.br/legislação/

LRM/Férias). 

Tomar conhecimento. 

 
 b. Orientações  
 

Mensagem Expedidor Assunto 
SIAFI 2015/1468267 9ª ICFEx Treinamento sobre pagamento de pessoal. 
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Obs: Os documentos acima relacionados devem estar arquivados em ordem cronológica, com o visto 

do OD e do chefe da seção interessada. 
 

4ª PARTE – Assuntos Gerais  

 

Informações do Tipo “Você sabia...?”  
 

1. Que, de acordo com o §4º, do Art 444, do RISG, o Cmt U, o Ordenador de Despesas e os agentes 

executores diretos não podem gozar férias nos períodos que coincidam com o encerramento do exercício 

financeiro? 
 

2. Que, de acordo com o Parecer nº 056/2015/CTV/GARE/NAMI/CGU/AGU, de 15 de junho de 2015, 

o militar que tenha gozado de licença para tratamento de saúde, em anos anteriores à sua reforma, faz jus à 

indenização pelas férias não fruídas em razão da citada licença? 

 

 

 

 

                                                                  HERON CLEMENTINO DE ANDRADE - Ten Cel QEMA 

       Chefe da 9ª ICFEx 

 

 

 

 

Confere com o original 

 

 

OLÍCIO LUIZ GONZAGA JUNIOR – Ten Cel 

                      Subchefe da 9ª ICFEx 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Consulte a nossa página na intranet e mantenha-se  

atualizado nos assuntos da área administrativa. 
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Anexo “A” 
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Anexo “B” 
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TCU, Sala das Seções, em 29 de julho de 2015 

 

ANA ARRAES 

Relatora  
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Anexo “C” 

 

DIEx nº 12- Dir/DPIMA/DEC - CIRCULAR 

EB: 64444.072131/2015-47 

URGENTÍSSIMO 

Brasília, DF, 22 de setembro de 2015. 

 

Do Diretor de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente 

Ao Sr Comandante da 10ª Região Militar, Comandante da 11ª Região Militar, Comandante da 12ª 

Região Militar, Comandante da 1ª Região Militar, Comandante do Núcleo do 4º Grupamento de 

Engenharia, Comandante da 2ª Região Militar, Comandante da 3ª Região Militar, Comandante da 4ª 

Região Militar, Comandante da 5ª Região Militar, Comandante da 6ª Região Militar, Comandante 

da 7ª Região Militar, Comandante da 8ª Região Militar, Comandante da 9ª Região Militar, 

Comandante do 1º Grupamento de Engenharia, Comandante do 2º Grupamento de Engenharia, 

Comandante do 3º Grupamento de Engenharia 

Assunto: inexigibilidade de licitação nas celebrações de cessão de uso para a instalação de 

escritórios e postos de atendimento da FHE/POUPEX 

 

Anexos: 1) parecer_96; 

2) NOTA_TECNICA_82; 

3) DIEx nº 13-AJur/DPIMA/DEC, de 30 MAR 15; 

4) DIEx nº 34-Asse1/SSEF/SEF, de 9 MAR 15; 

5) DIEx nº 59-DPIMA.AJur/DPIMA/DEC, de 4 NOV 14; 

6) DIEx nº 5-AJur/DPIMA/DEC, de 22 JAN 15; e 

7) Parecer_nº82_AGU_inex. 

 

1. Em 04 Nov 14, esta Diretoria encaminhou à SEF consulta a respeito da celebração de 

cessão de uso para a instalação de postos e escritórios de atendimento da FHE/POUPEx por meio 

de inexigibilidade de licitação, nos termos do DIEx nº 59-DPIMA, em anexo. 

 

2. Aquela Secretaria, por sua vez, por meio do DIEx nº 34-Asse1/SSEF/SEF, de 9 Mar 15, 

encaminhou a referida consulta à CJAEx (Consultoria Jurídica-Adjunta do Comandante do 

Exército), entendendo que casos envolvendo a FHE/POUPEx "comumente" são tratados pelo Gab 

Cmt Ex. 

 

3. A CJAEx, diante de divergências de opiniões entre CJUs, entendeu que o caso deveria ser 

levado à apreciação do Consultoria-Geral da União (CGU) para fins de pacificação. A CGU, por 

meio do NAMI (Núcleo de Assuntos Militares), emitiu o Parecer 82, em anexo. 

 

4. A Consultoria-Geral da União entendeu que as cessões de uso com a FHE/POUPEx 

poderão ser celebradas por inexigibilidade de licitação, desde que seja demonstrado no processo que 

apenas aquela instituição atenderá às necessidades dos integrantes da Organização Militar no 

segmento de sua atuação (financiamento imobiliário, empréstimos, etc). Para aferir isso, a CGU 

sugeriu que fosse levantada a quantidade de integrantes da OM que são efetivamente associados 

àquela entidade. 
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5. Caso, nesse levantamento, se conclua que existe mais de uma instituição do interesse do 

público interno da OM, a CGU entendeu que haverá duas soluções possíveis e ambas estão 

relacionadas ao espaço físico disponível no quartel. É que se a OM possuir espaço suficiente para 

permitir a instalação de todas as entidades de interesse do público interno, as cessões de uso 

poderão ser celebradas por meio de inexigibilidade de licitação (uma para cada instituição). Se não 

possuir espaço físico suficiente para abrigar todas, a OM deverá abrir processo licitatório. 

 

6. O fato do caso ter sido pacificado pela CGU, torna peculiar o trato de todas as questões 

que decorram da aplicação do entendimento consignado no Parecer nº 82/AGU. De modo que os 

casos especiais que venham a suscitar dúvidas deverão ser levados à apreciação da CJU local. Esta, 

por sua vez, se julgar pertinente, poderá submeter a questão à CGU. 

 

7. Solicito a VExa/VSa dar ampla divulgação ao conteúdo do presente documento e seus 

anexos. 

 

Gen Div LAURO LUIS PIRES DA SILVA 

Diretor de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente 


